
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ACRE

CONTRATO QUE ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MINISTÉRIO

PÚBLICO  FEDERAL,  POR  INTERMÉDIO  DA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ACRE – PR/AC, E A

EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, PARA FORNECIMENTO DO

LÍQUIDO ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, E GÁS

LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (RECARGA), COM ENTREGA

PARCELADA,  DE  ACORDO  COM  A  NECESSIDADE  DA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ACRE.

A União, por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – MPF, através da PROCURADORIA DA

REPÚBLICA NO ACRE – PR/AC, com sede na Alameda Ministro Miguel Ferrante, 340, na cidade de

Rio Branco,  no  Estado  Acre,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  26.989.715/0006-17, neste  ato

representado(a) pelo Secretário Estadual, Sr. PAULO MACHADO CORRÊA, no uso da competência

que lhe foi atribuída pela Portaria SG/MPF nº 382, de 5 de maio de 2015, portador da Matrícula

Funcional nº  2802,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  a  empresa XXXXXXXXXXXXXXXX

inscrita no  CNPJ sob o nº  XXXXXXXXXX, sediada na rua  XXXXXX, nº  XX, Bairro  XXXXXX, CEP nº

XX.XXX-XXX,  em  XXX (cidade),  doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por

XXXXXXXXXXXXXXXX,  portador  do  CPF  nº  ***.XXX.XXX-**, conforme  atos  constitutivos  da

empresa e/ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Procedimento

de Gestão Administrativa – PGEA nº 1.10.000.000380/2024-66 e em observância às disposições da

Lei nº 14.133, de 2021 e, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa

de Licitação nº XXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (ART. 92, I E II DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para o fornecimento do

líquido água mineral natural, sem gás, e gás liquefeito de petróleo (recarga), com entrega
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parcelada (sob demanda), conforme especificações técnicas e as condições estabelecidas no

Termo de Referência 5/2024.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO
 UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDAD

E

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
R$

1 445485 
Água mineral natural, sem gás,
acondicionada  em  embalagem
retornável

Galão com
capacidade
de 20 litros

600 R$ XXXX R$ XXXXX

2 461652

Gás liquefeito de petróleo (re-
carga), acondicionado em cilin-
dro P-13 –  botijões  de  13kg,
com lacre de segurança sobre a
válvula com a marca da empre-
sa engarrafadora e rótulo infor-
mativo  do produto, e  caracte-
rísticas de acordo com as nor-
mas da ANP. Sendo as botijas
disponibilizados  pela  CON-
TRATANTE.

 Botija com
capacidade
de 13 kg

20 R$ XXXX R$ XXXXX

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$
XXXXXX

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

2.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  1 (um)  ano,  contado  da  assinatura  do

respectivo termo, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°

14.133, de 2021.

2.1.1.  Tendo em vista  o princípio  da economia processual,  o  alto custo para  a

instrução de novos processos de contratação e o contexto de mão de obra escassa,

o fornecimento continuado é o mais vantajoso pra a Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO (ART. 92, IV E VII DA LEI Nº 14.133,

DE 2021)

3.1. A forma de execução do presente contrato será indireta, sob o regime de empreitada

por  preço  unitário, com  o  detalhamento  quanto  aos  termos  em  relação  ao  regime  de

execução contratual, do modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,

da entrega e do recebimento constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no

item 4.2 do Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO (ART. 92, V E VI DA LEI Nº 14.133,

DE 2021)

5.1. DO VALOR

5.1.1. O valor total estimado da contratação é de R$ XXX (por extenso).
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5.1.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas

decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.3. A apuração dos valores mensais deverá considerar os descontos de crédito de PIS e

COFINS, nos casos em que o CONTRATADO esteja enquadrada na condição de tributação

em regime não cumulativo de PIS e COFINS, conforme legislação que rege a matéria.

5.1.4.  O valor  acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5.2. DA FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado, preferencialmente, por meio de cartão de pagamento,

com divulgação do extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

5.2.2. Subsidiariamente, o pagamento poderá ser realizado através de ordem bancária, para

crédito em banco, agência e conta corrente, indicados pelo CONTRATADO.

5.2.2.1.  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como

emitida a ordem bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. A liquidação da despesa será efetuada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração.

5.3.2.  O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  5  (cinco) dias  úteis,  contados  da

liquidação de despesa.

5.3.2.1.  Considera-se  liquidação  de  despesa  o  segundo  estágio  da  despesa

pública e consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base

os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, após a execução
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do objeto ou de etapa do cronograma físico-financeiro do contrato, conforme o

caso (§1º do art. 5º da IN nº 77, de 2021).

5.3.2.2. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou

o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua

regularização,  devendo  ser  mantida  a  posição  da  ordem  cronológica  que  a

despesa originalmente estava inscrita (§5º do art. 7º da IN nº 77, de 2021).

5.3.3. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal quando o CONTRATANTE atestar

a execução do objeto do contrato.

5.3.4. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

(IPCA) de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1.  A emissão da  Nota Fiscal  será  precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e no Termo de Referência.

5.4.2.  Quando  houver  glosa  parcial  do  objeto,  o  CONTRATANTE  deverá  comunicar  ao

CONTRATADO para que emita a Nota Fiscal com o valor exato dimensionado.

5.4.3.  O  setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;

b. a data da emissão;

c. os dados do contrato e do CONTRATANTE;

d. o período respectivo de execução do contrato;

e. o valor a pagar; e
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f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal,  ou  circunstância  que  impeça  a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie

as  medidas  saneadoras. Nessa  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a

comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  o

CONTRATANTE;

5.4.5.  A  Nota  Fiscal  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores (Sicaf)  ou,  na impossibilidade de acesso ao referido sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68

da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao Sicaf para:

a.  Verificar a  manutenção das  condições  de habilitação exigidas  no Aviso de

Contratação Direta;

b. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade; proibição de contratar com o Poder Público, bem como a

existência de ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.6.1 A eventual perda das condições das alíneas “a” e “b” não enseja, por si,

retenção de pagamento pela Administração (§1º do art. 8º da IN nº 77, de 2021).

5.4.7. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será

providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,

regularize sua situação ou,  no mesmo prazo,  apresente sua defesa.  O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

5.4.8.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
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fiscal  quanto  à  inadimplência  do  CONTRATADO,  bem  como  quanto  à  existência  de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

CONTRATADO a ampla defesa.

5.4.10. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da

obrigação,  poderá  haver  pagamento  parcial  do  crédito,  permanecendo  o  saldo

remanescente na mesma posição da ordem cronológica (§6º do art.  7º da IN nº 77, de

2021).

5.4.11.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados

normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  CONTRATADO  não

regularize sua situação junto ao Sicaf.

5.4.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

5.4.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte  os percentuais  estabelecidos  na legislação

vigente.

5.4.13.  O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Procedimento 1.10.000.000380/2024-66, Documento 20.1, Página 7



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ACRE

CLÁUSULA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

6.1. A CONTRATADA, atuando na condição de operador, adere à Política de Privacidade e

Proteção de Dados Pessoais do Ministério Público Federal e se compromete a cumprir a

legislação de proteção de dados pessoais, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados

brasileira (Lei Federal nº 13.709/2018), o Marco Civil da Internet (Lei Federal nº 12.965/14)

e demais regulamentos emitidos pelas autoridades competentes.

6.2.  No  tratamento  de  dados  pessoais  que  lhe  forem  confiados  pela  CONTRATANTE,  a

CONTRATADA se obriga a:

(a) realizar o tratamento de dados pessoais estritamente para as finalidades

estabelecidas  neste  contrato,  observando  fielmente  as  diretrizes  e  instruções

transmitidas pelo Ministério Público Federal;

(b) adotar medidas técnicas e administrativas adequadas de segurança que

garantam a inviolabilidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a integridade dos

dados pessoais, nos termos definidos na legislação, em normas administrativas do

Ministério Público Federal e nos instrumentos contratuais, tais como: (i) mecanismos

de autenticação de acesso aos registros, como sistemas de autenticação dupla para

assegurar  a  individualização  do  responsável  pela  atividade;  (ii)  anonimização,

pseudonimização e encriptação dos dados pessoais, quando aplicável; (iii) recursos

que permitam a restauração da disponibilidade e do acesso aos dados pessoais de

forma  rápida  em  caso  de  incidente;  e  (iv)  processo  de  verificação  contínua  da

implementação das referidas medidas técnicas e organizacionais;

(c) manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, com

condições  de  rastreabilidade  e  de  fornecer  prova  eletrônica  a  qualquer  tempo,

contemplando  os  registros  de  conexão  e  de  acesso  a  aplicações,  o  momento,  a

duração,  a  identidade do funcionário ou do responsável  pelo acesso e o arquivo

acessado;
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d)  facultar  acesso  a  dados  pessoais  somente  em  casos  estritamente

necessários e para pessoal autorizado e que tenha assumido compromisso formal de

preservar  a  confidencialidade  e  segurança  de  tais  dados,  devendo  a  prova  do

compromisso estar disponível em caráter permanente para exibição ao Ministério

Público Federal em caso de solicitação;

(e)  permitir a  realização de auditorias,  incluindo inspeções pelo Ministério

Público Federal ou por quem por ele autorizado, e disponibilizar toda a informação

necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas;

(f)  auxiliar,  sempre  que  demandado  pelo  Ministério  Público  Federal,  no

atendimento  de  obrigações  perante  titulares  de  dados  pessoais,  autoridades

competentes ou quaisquer outros legítimos interessados;

(g)  comunicar de maneira formal  e  de forma imediata ao Encarregado de

Proteção de Dados Pessoais  do Ministério  Público  Federal,  com tolerância de no

máximo  48  (quarenta  e  oito)  horas,  a  ocorrência  de  qualquer  risco,  ameaça  ou

incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou

efetivo a titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou

inspeções, devendo a comunicação conter, no mínimo, as seguintes informações: (i)

data e hora do incidente; (ii) data e hora da ciência pela CONTRATADA; (iii) relação

dos tipos de dados pessoais  afetados pelo incidente;  (iv)  quantidade de usuários

afetados (volumetria  do incidente) e,  se possível,  a relação desses indivíduos;  (v)

dados de contato do Encarregado da CONTRATADA ou, não havendo Encarregado, a

pessoa  junto  à  qual  seja  possível  obter  mais  informações  sobre  o  ocorrido;  (vi)

descrição das possíveis consequências do incidente; (vii) medidas que estão sendo

tomadas para a mitigação dos riscos.

(h) anonimizar ou devolver para o CONTRATANTE todos os dados pessoais

que  lhe  foram  confiados  e  descartar,  de  forma  irrecuperável,  as  cópias,  após  a

satisfação da finalidade respectiva ou o encerramento do tratamento por decurso de

prazo ou por extinção de vínculo legal ou contratual;
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(i) não transferir e/ou compartilhar com terceiros os dados pessoais tratados

em  razão  da  presente  relação  contratual,  sem  prévia  autorização  do  Ministério

Público  Federal,  assumindo  todos  os  ônus  decorrentes  de  qualquer

compartilhamento que venha a realizar;

(j) registrar as atividades que envolvam transferência internacional de dados

pessoais,  indicando  o  país  ou  organização  de  destino  e  adotando  as  garantias

necessárias para que a transferência seja realizada de acordo com a legislação de

proteção de dados pessoais e as orientações da autoridade competente;

6.4.  O  CONTRATANTE  pode  requisitar,  a  qualquer  tempo,  informações  a  respeito  do

tratamento  dos  dados  pessoais  confiados  à  CONTRATADA,  respeitando-se  o  sigilo

empresarial e as demais proteções legais.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE (ART. 92, V DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

7.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano

contado da data do orçamento estimado, em XX/XX/XXXX.

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano da data do orçamento referenciado na cláusula 7.1, o

CONTRATANTE deverá iniciar o procedimento para reajuste do valor do contrato, mediante

a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para

as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da  anualidade,  cientificando  a

CONTRATADA do início da instrução.

7.3.  Nos reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno mínimo de 1  (um)  ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Não iniciado o procedimento de reajuste pela CONTRATANTE, compete à CONTRATADA

solicitar o reajuste até o mês de aniversário da data do orçamento inicial ou, no caso dos

reajustes  subsequentes,  da data dos  efeitos  financeiros do reajuste anterior,  devendo a

CONTRATADA  suportar  o  ônus  da  ausência  do  reajuste  em  período  equivalente  a  sua

inércia.
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7.5. Mediante negociação entre as partes, e tendo como limite máximo a variação do índice

definido  na  cláusula  7.2,  poderá  haver  a  renúncia,  total  ou  parcial,  por  parte  da

CONTRATADA, do percentual a ser reajustado.

7.6. Em caso de ausência de manifestação da CONTRATADA sobre a negociação do reajuste,

será concedido o percentual definido pelo CONTRATANTE. 

7.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE

poderá pagar  ao  CONTRATADO a  importância calculada pela  última variação conhecida,

liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)  o(s)  índice(s)

definitivo(s).

7.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

7.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),  será(ão) adotado(s),  em substituição,

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice  oficial,  para  reajustamento do preço do valor  remanescente,  por  meio de termo

aditivo.

7.11.  O  reajuste  poderá  ser  concedido  por  apostilamento  ou  mediante  termo  aditivo,

quando coincidente com a sua instrução e conveniente para a Administração.

7.12.  As  disposições  previstas  nesta  cláusula  não  impedem  a  negociação  entre  os

contratantes, a qualquer tempo, a fim de se estabelecer valores mais vantajosos para a

Administração, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES (ART. 92, X, XI E XIV DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

8.1. Caberá à CONTRATANTE:
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Solicitar o fornecimento que exceder a periodicidade mínima à CONTRATADA;

8.1.3. Fornecer os garrafões e botijas vazias;

8.1.4.  Exigir  a  substituição  de  vasilhames  e  botijas  que  por  ventura  apresentem

defeitos e/ou violação do respectivo lacre;

8.1.5. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham

a ser solicitados pela CONTRATADA;

8.1.6.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das

obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.7. Conferir pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos;

8.1.8. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nos prazos previstos na legislação em

vigor, após o cumprimento das formalidades legais;

8.1.9.  Emitir  o  aceite  do  objeto  contratado,  após  verificação  das  especificações,

rejeitando o que não estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA

8.1.10. Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial

do Contrato;

8.1.11.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos

pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem

como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do

CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.2. Caberá à CONTRATADA:
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8.2.1. Fornecer o objeto de boa qualidade, dentro dos padrões estabelecidos pelos

órgão reguladores, vindo a responder por danos eventuais que comprovadamente

vier a causar, caso realize o fornecimento com produto de má qualidade;

8.2.2.  Apresentar  os  vasilhames  e  botijas  em perfeitas  condições  e  devidamente

lacrados;

8.2.3. O fornecer o objeto sob demanda da contratante, em até 6 (seis) horas após a

solicitação;

8.2.4.  Nos  casos  indicados  pela  contratante  como  emergenciais,  o  fornecimento

deverá ser imediato, devendo ocorrer, no máximo, em até 02 (duas) horas após a

solicitação;

8.2.5. Deixar com a CONTRATANTE, concomitante ao fornecimento do objeto, cópia

do comprovante de fornecimento;

8.2.6. Apresentar o pré-faturamento com detalhes dos abastecimentos por meio do

protocolo eletrônico do MPF;

8.2.7.  Manter  atualizados  os  seus  dados  cadastrais,  principalmente  em  caso  de

alteração de endereço;

8.2.8.  Atender  ao  objeto  da  contratação  em  estrita  conformidade  com  as

especificações constantes deste Termo, com as normas do fabricante e a legislação

vigente;

8.2.9.  Refazer,  às  suas  expensas,  todo  e  qualquer  procedimento  que  estiver  em

desacordo com as especificações, após a notificação formal da CONTRATANTE;

8.2.10. Manter válidos os documentos exigido para contratação;

8.2.11. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do cumprimento

das obrigações assumidas sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE,  não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
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contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos ;

8.2.12. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro

de Fornecedores (Sicaf), o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização  do  contrato,  junto  com  a  Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamento,  os

seguintes documentos:

8.2.12.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

8.2.12.2.  Certidão conjunta  relativa aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa da

União;

8.2.12.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual

ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

8.2.12.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

8.2.12.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

8.2.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis)

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem

permitir  a  utilização  do  trabalho  do  menor  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.

8.2.14.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de 24  (vinte  e  quatro)  horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do

objeto contratual.

8.2.15. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não

esteja  sendo  executada de  acordo com a  boa  técnica  ou  que  ponha  em risco  a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.2.16.  Manter  durante  toda a  vigência do contrato,  em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou

para qualificação, na contratação direta;

8.2.17.  Cumprir,  durante  todo o  período de  execução do contrato,  a  reserva  de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.

116 da Lei nº 14.133, de 2021);

8.2.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);

8.2.19.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os

materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,

qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às  recomendações  de  boa  técnica  e  a

legislação de regência;

8.2.20.  Orientar  e  treinar  seus  empregados sobre os  deveres  previstos  na  Lei  nº

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

8.2.21.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do

cumprimento do contrato;

8.2.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na alínea "d" do inciso II do art.

124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.2.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

8.2.24.  Apresentar ficha técnica do produto,  ou laudo técnico,  ou certificação ou

outro documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação

do atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo de Referência.

8.2.25.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações

do Termo de Referência e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV DA LEI Nº

14.133, DE 2021)

10.1.  Comete  infração  administrativa  o  licitante  que  praticar  quaisquer  das  hipóteses

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2.  Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5.  Não  mantiver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente

devidamente justificado;

Procedimento 1.10.000.000380/2024-66, Documento 20.1, Página 16



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ACRE

10.1.6.  Não celebrar o  contrato ou não entregar a  documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;

10.1.8.  Apresentar  declaração ou documentação falsa exigida  para o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

10.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

10.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima  descritas  as

seguintes sanções:

10.2.1.  Advertência,  quando  o  CONTRATADO  der  causa  à  inexecução  parcial  do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas de 11.1.2 a 11.1.7 do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

10.2.3.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o

responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.11, bem como nos demais casos

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

10.2.4. Multa:
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10.2.4.1.  Moratória  de  0,07% (sete  centésimos por  cento) por  dia  de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 2 (dois) dias;

10.2.4.2.  Compensatória  de  20%  (vinte  por  cento) sobre  o  valor  total  do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do art.

156 da Lei n° 14.133, de 2021).

10.4.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Termo  de  Contrato  poderão  ser  aplicadas

cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de  15 (quinze)  dias  úteis,  contado da  data  de  sua  intimação (art.  157  da  Lei  n°

14.133, de 2021);

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento  eventualmente  devido  pelo  CONTRATANTE  o  CONTRATADO,  além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (§8° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);

10.4.3.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a  multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (§7º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

10.6.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto

no  caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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10.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art.  156 da Lei n° 14.133, de

2021):

10.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

10.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente  definidos  na

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021);

10.9.  A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá  ser  desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados,  em todos os casos,  o  contraditório,  a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021);

10.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021).
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10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de

2021.

10.12. Os  débitos  do contratado  para  com a  Administração contratante,  resultantes  de

multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser

compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº

26, de 13 de abril de 2022.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX DA LEI Nº 14.133, DE

2021)

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2.  Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO:

11.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

11.3.2.  Poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133,

de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de

2021.

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

11.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro,  hipótese  em que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo

indenizatório (caput do art. 131 da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII DA LEI Nº 14.133, DE

2021)

12.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

I. Gestão/Unidade: 00001/200069;
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II. Fonte de Recursos: 1000000000;

III. Programa de Trabalho: 172236;

IV. Elemento de Despesa: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO;

V. Plano Interno: MBASIC;

VI. Nota de Empenho: 2024NEXXXXXX, de XX/XX/2024.

12.2.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após

aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,

mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

13.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor,

e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.  O  CONTRATADO  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº

14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos

e condições previstas na Lei nº 14.133, de 2021, bem como disponibilizar este Termo de

Contrato  no  sítio  oficial  do Ministério  Público  Federal (portal  transparência)  na  rede

mundial de computadores (internet), em atenção ao §2º do art. 8º da Lei nº 12.527, de

2011, c/c o inciso V do §3º do art. 7º do Decreto nº 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO (ART. 92, §1º DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Rio Branco, Seção Judiciária de Rio Branco para

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser

compostos pela conciliação, conforme §1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021.

Rio Branco, XX de XXX de 2024.

PAULO MACHADO CORRÊA
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ACRE

CONTRATANTE
(Assinado eletronicamente)

XXXXXXXXXXXXXXX (nome do representante)
XXXXXXXXXXXXXXX (nome da empresa)

CONTRATADA
(Assinado eletronicamente)

XXXXXXXXXXXXXXXX

TESTEMUNHA 

(Assinado eletronicamente)

XXXXXXXXXXXXXXX

TESTEMUNHA 

(Assinado eletronicamente) 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ACRE

Aprovo.

RICARDO ALEXANDRE SOUZA LAGOS
PROCURADOR-CHEFE DA PR/AC 

(Assinado eletronicamente)
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